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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 026/2019-SRP- PMA/MA 
Rázão Social: 	  
CNPJ N° 	  
Endereço: 	  
E-mail: 	  
Cidade: 	 Estado: 	Telefone: 	 Fax: 	 
Pessoa para contato: 	  

Recebemos através do Pregoeiro (a), nesta data, Cópia do instrumento convocatório da licitação 
acima identificada. 

Assinatura 

Senhor(a) Licitante, 

Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Anapurus e essa 
empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital 
supra, à Comissão Permanente de Licitação. 

O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais. 

Anapurus — MA, 	de 

 

de 2019. 

  

LUCIANO DE SOUZA GOMES 
Pregoeiro 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 026/2019-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 09091046/2019— PMA 

(Pregão Presencial para contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 
serviços para fornecimento de passagens aéreas nacionais e hospedagem de interesse da 
Administração Pública de Anapurus, no sistema de registro de pregos-SRP). 

ABERTURA: 21 de Agosto de 2019, As 10:00 horas. 
Sala da Comissão Permanente de Licitação Av. João Francisco Monteles, s/n — Centro — 
Anapurus/MA. 

• A Prefeitura Municipal de Anapurus, Estado do Maranhao, através do Pregoeiro oficial, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto processo licitatório, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MAIOR DESCONTO, o referido Pregão será regido pela 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 
2000, alterado pelos Decretos n° 3.693, de 20 de dezembro de 2000, Decreto Federal n° 
7892/20113, Lei Complementar n°. 123/2006 e pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
subsidiariamente, e ainda, pelas condições e exigências estabelecidas neste edital. 

Os documentos de credenciamento, a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, a 
proposta de pregos (envelope 1) e a documentação de habilitação (envelope 2) deverão ser 
entregues no endereço acima citado, até As 10:00 horas do dia 21 de Agosto de 2019, ou no 
primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente naquela data, ocasião em que 
se dará inicio ao credenciamento dos licitantes e aos demais procedimentos pertinentes. 

1 — DO OBJETO 

1.1 — 0 presente Pregão Presencial tem como objeto contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços para fornecimento de passagens aéreas nacionais e 

40 hospedagem de interesse da Administração Pública de Anapurus, no sistema de registro de 
pregos-SRP 

1.2 — A quantidade dos Produtos indicada no Termo de Referência é apenas estimativa de 
consumo, e será solicitada de acordo com a necessidade dos órgãos Participantes, podendo ser 
utilizado no todo ou em parte. 

1.3 — 0 Valor unitário estimado e os quantitativos desta licitação encontra-se disponível no an o I 
deste Edital. 

2— DOS ANEXOS 

2.1 —Fazem parte integrante deste edital, os anexos abaixo, sendo eles complementares entre si 

ANEXO I — Termo de Referência; 
ANEXO II — Formulário Padrão de Propostas de Pregos; 
ANEXO Ill — Modelo de Carta de Credenciamento; 
ANEXO IV — Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Jurídica); 
ANEXO V — Modelo de Declaração para ME e EPP 
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ANEXO VI — Modelo de Declaração que cumpre plenamente requisitos de habilitação; 
ANEXO VII — Minuta Ata de Registro de Pregos 
ANEXO VIII — Minuta de Contrato. 
ANEXO IX - Modelo da Ordem de Fornecimento. 

3— DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Poderão participar da presente licitação quaisquer empresas legalmente constituídas, do 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, e que se apresentarem, até As 10:00 
horas do dia 21 de Agosto de 2019 o Pregoeiro, em sessão pública, no endereço constante no 
preâmbulo deste edital: 
a) os documentos de credenciamento, em separado dos envelopes 1 e 2; 
b) a declaração de que atende aos requisitos de habilitação para participar do presente 
procedimento licitatorio, conforme modelo anexo, em separado dos envelopes 1 e 2; 

• c) a proposta de pregos (envelope 1); 
d) os documentos de habilitação (envelope 2). 

3.2 — Nth) poderão participar desta licitação as empresas: 

3.2.1 — cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores, em dissolução, em liquidação 
e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2.2 — que por qualquer motivo tenham sido declaradas inid6neas por qualquer 6rgão da 
Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, regido pela Lei n° 
8.666/93, salvo as já reabilitadas. 

3.2.3 — é vedada, a partir da habilitação, a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato 
com empresa que venha a contratar empregado que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de 
dire* e de assessoramento, do poder público municipal. 

3.2.4 — empresas que não tenham o CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) 
• compatível com o objeto da licitação. 

4-00 CREDENCIAMENTO 

4.1 — No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital e na presença do pregoeiro, será 
realizado o credenciamento do interessado ou seu representante legal. Para tanto, 
obrigatoriamente, sett necessária a apresentação dos seguintes documentos: 

4.1.1 — Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da alteraçáoh tivo 
eventual da gerência da sociedade, e demais que se achar pertinente, ou ato cons t tiv 
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no ca o ie 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, qu:n 
o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprov 
esta capacidade jurídica; 

4.1.2 — Procuração particular ou carta de credenciamento, com firma reconhecida, podendo s 
utilizado o modelo anexo a este edital, estabelecendo poderes para representar o licitante, 
expressamente quanto A formulação de lances verbais e a praticár todos os demais a • inerentes 
ao Pregão, acompanhada, conforme o caso, de um dos documento ci 	ni sAlziitOSA 1.1; 
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4.1.3 - Comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
mediante apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução 
Normativa no 103 de 30 de abril de 2007, expedida pelo Departamento Nacional de Registro de 
Comércio — DNRC, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte que tenha 
intenção de comprovar seu enquadramento em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do 
tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006, COM DATA DE EMISSÃO A PARTIR DE MAIO DE 2011. 

4.1.4. Comprovação da Inscrição na ABAV(Associação Brasileira de Agências de Viagens). 

4.1.5, Para fins de confirmação de poderes para subscrevê-la, ou ainda cópia de traslado de 
procuração por instrumento público, na hipótese de representação por meio de prepostos; 

• 4.2 — 0 representante da licitante presente A sessão deverá entregar ao pregoeiro o documento de 
credenciamento juntamente com a respectiva cédula de identidade ou equivalente e CNPJ da 
empresa atualizado, bem como a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, em 
separado dos envelopes "Proposta de Pregos" e "Documentos de Habilitação". 

4.3 — Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original, os 
quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia desde que autenticada por 
cartório competente, ou conferido por membros da equipe de apoio, inclusive o Pregoeiro no 
decorrer da sessão de licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre 
os respectivos prazos de validade; 

4.4 — A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se 
manifestar em nome do representado, desde que autorizado por documento de habilitação legal, 
vedada A participação de qualquer interessado representando mais de um licitante. 

4.5 A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o 
não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à séssão, inviabilizará a 
participação do (s) licitante (s) no certame. Neste caso, o (s) portador (es) dos envelopes poderá 

110 (ão) assistir apenas como ouvinte (s), não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer 
observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, 
ressaltando que quando a documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de 
quaisquer dos envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será entregue ao licitante que estará 
autorizado a abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra 
no recinto, com o intuito de ampliar a disputa; 

4.6 - Na ausência de credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na propos 
escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do maior desconto. 

4.7 — recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão até 
conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de decadência d 
direito ao recurso. 

4.8 — Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará a abertura da sessão e na mais serão 
admitidos novos proponentes. 

5- DA APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES E DOS ENS/ELOP 
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5.1 Aberta a sessão pública, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar o 
pregoeiro: 

5.1.1 — Declaração de cumprimento dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo 
estabelecido neste edital, e apresentada FORA dos envelopes. 

5.1.2 — 02 (dois) envelopes distintos contendo a proposta de pregos, e os documentos de 
habilitação, devidamente fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, 
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da Razão 
social da Licitante, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE 1 — PROPOSTA DE PREÇOS 
a  PREGÃO PRESENCIAL N° 02612019-SRP 
W RAZÃO SOCIAL CNPJ DA PROPONENTE) 

ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 026/2019-SRP 
RAZÃO SOCIAL, CNPJ DA PROPONENTE) 

6— DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 — A proposta de preços deverá: 
6.1.1 — preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 
a) ser datilografada ou impressa através de edição eletrônica de textos; 
b) atender As especificações mínimas do objeto, conforme especificações constantes do Anexo I; 
c) conter a cotação de prego unitário e global, em real, incluídos todos os impostos, taxas e demais 
encargos pertinentes; 
d) estar datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada, de aceitação tácita. 
e) número do CNPJ do proponente ou ainda da filial ou outro estabelecimento da licitante que 
emitirá a nota fiscal referente a execução do serviço ora licitado, indicação essa, indispensável 
para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento nos termos deste edital; 

• f) Prazo de entrega dos produtos, de acordo com o termo de referência 
g) Prazo da validade da proposta não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar de sua 
data de apresentação; 
h) Data e assinatura do representante legal. 
I) (não será aceito proposta em papel continuo) 

6.2 — Não será aceita oferta de produto com características diferentes das indicadas no Anexo I 
deste edital. 

6.3 — A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições 
estabelecidas neste edital. 

6.4 — os preços apresentados devem: 
a) refletir os de mercado no momento; 
b) compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, arifas, 
taxas, fretes, seguros etc.; 
c) a falta de assinatura e/ou rubrica na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da 
licitante no curso da sessão; 
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d) havendo divergência entre valores/percentuais grafados numericamente e os grafados por 
extenso, serão considerados validos os valores por extenso; 
e) indicação dos dados bancários da pessoa jurídica (agência, conta corrente e banco). A falta de 
tal informação poderá ser suprida posteriormente, caso o licitante venha se sagrar vencedor do 
certame; 

6.5 — uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de valores, 
alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as 
propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões que não estejam ressalvados; 

6.6 — o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, observadas as condições 
previstas no subitem 15.6 e 15.7 deste edital, implicará na desclassificação do licitante. 

• 7— DA HABILITAÇÃO 

7.1 — Todas as licitantes, inclusive as microempresas de pequeno porte, deverão apresentar a 
documentação de Habilitação que devera ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N 02, 
devidamente fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos determinados no item 7.3 
deste edital. 

7.2 Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, o pregoeiro procedera a abertura dos 
envelopes contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, 
procedendo a sua habilitação ou inabilitação. 

7.3. — Relativos à habilitação jurídica: 
a) — Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b)— Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedade comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhando de documentos de 
eleição de seus administradores; 
b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
b.2) Certidão Simplificada e Especifica da JUNTA COMERCIAL 

• c) — Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
d) — Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) — Alvará de localização e funcionamento — emitido pelo Poder Executivo Municipal. 

7.3.1 — Relativos à Regularidade Fiscal 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Federal, Estadual e Municipal, se ho 
relativo ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objet 
licitação; 
c) Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicili ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c.1.) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal: 

• Certidão Conjunta de Tributos Federais e quanto à Divida Ativa da União. 
c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: 

• Certidão Negativa de Débito Fiscal (CND) 	 • 
• Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa. 	 fr—rainit 

.....•••••••••• 
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c.3) faz parte da prova de regularidade com a Fazenda Municipal 
• Certidão quanto à Divida Ativa do Município 
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN 
• Alvará de Localização e Funcionamento; 

d) CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da 
proposta. 

e) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em cumprimento à Lei 
12.440/2011 e à Resolução Administrativa n° 1.470/2011, expedido pelo portal do Tribunal 
Superior do Trabalho, www.tst.jus.bacertidao, atualizado o art.29, V da Lei 8.666/93 e a Certidão 
de Débitos Administrativos do MTE expedida com base na Portaria 1.421 de 12 de Setembro de 
2014. 

a  7.3.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
IIP a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 

características com o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestados fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, reconhecidamente idôneas. 

b) Certificado de Capacidade Técnica emitido pela entidade da categoria pertinente compatível aos 
itens solicitados no termo de referencia deste edital. 

7.3.3 – Relativos à qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, 
ou de execução patrimonial, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos 
envelopes. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis exigíveis nos termos da lei, que comprovem a 
boa situação financeira do licitante, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

c) 0 balanço deverá estar assinado por profissional devidamente regular junto ao seu conselho de 
Classe e se apresentar conforme abaixo: e comprovar a boa situação financeira da empresa 

• licitante será demonstrada através de índice financeiro, utilizando a fórmula abaixo, cujo o 
resultado deverão estar de acordo com os valores estabelecidos: 

ILC= 	Ativo Circulante 	> 1 0 
Passivo Circulante 

ILG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo > 1,0 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstraçõe 
contábeis assim apresentados: 

- publicados em Diário Oficial ou; 
II - publicados em jornal de grande circulação ou; 
III - registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou; 
IV - por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicilio da licit 
forma da IN n°  65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio — DNRC de 01 de ag 
de 1997, art. 6°, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura_Cde -Bncerranteritci. 
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Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pelo pregoeiro, fica dispensada a inclusão 
na documentação dos seus Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão. 

c.2) Quando o balanço patrimonial estiver encerado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação dos documentos, poderá apresentá-lo atualizado através da variação da Unidade 
Fiscal de Referência (UFIR) do mês do enceramento, devendo indicar a data da atualização. 

c3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Mango de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso. 

c.4) Os indices de que trata o subitem "f", item 7.3.3 serão calculados e apresentados pelo 
Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua 
assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de 

• Contabilidade. 

c5) Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da cópia 
do termo de abertura e de encerramento do livro diário, devidamente registrado pelo órgão de 
registro de Comércio, onde é extraido o balanço patrimonial, para fins de comprovação das 
informações. 

d) Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhao — JUCEMA, de acordo com o 
art 1° do decreto n° 21.040/2005, para empresários e sociedades empresariais do Estado do 
Maranhão, referente a esse ano. 

e) No caso em que a sede da Licitante seja em outra Unidade de Federação, terá que apresentar a 
certidão simplificada da Junta comercial do Estado, sede da empresa. 

7.3.4 — Os licitantes fornecedores deverão anexar no envelope de Habilitação 
(Documentação Complementar), declarações, devidamente assinadas pelo 
representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que: 

a) Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32 § 2°, da 
Lei 8.666/93 (modelo anexo) 
a.1) No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, 
possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser 
mencionada, como ressalva, na supracitada declaração; 
b) Declara que não possui. em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 anos, e 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo n 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal 
Art. 27, V, da Lei 8.666/93 (modelo anexo); 
c) declaração da própria empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores 
públicos exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão. (modelo anexo); 

7.4 — os documentos necessários à habilitação deverã'o serem apresentados por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; não poderão ser em hipótese nenhuma 
autenticada por servidor desta Comissão. 
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7.5 — todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o 
seguinte: 

7.5.1 — se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou; 

7.5.2 — se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 
bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 
comprobatório de autorização para a centralização, ou; 

7.5.3 — se o licitante for a matriz e o fomecedor do bem for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

7.5.4 — serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial 
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

8— DO PROCEDIMENTO 

8.1 — No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus 
representantes legais, o Pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, a declaração de 
atendimento aos requisitos de habilitação, e os envelopes contendo as propostas de preços 
(envelope 1) e os documentos de habilitação (envelope 2); 

8.2 — depois da hora marcada, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo Pegoeiro, 
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local 
designado 15 (quinze) minutos antes do referido horário, bem como de propostas/documentação 
que não se façam acompanhar de representante do licitante devidamente credenciado; 

8.3 — após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes, 
serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida 

verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com 
exceção do prego, desclassificando-se as incompativeis; 

8.4 — no curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item 
anterior, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez or 
cento) superiores Aquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, em valo s 
distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor; 

8.4.1 — a oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a pala 
ao licitante, na ordem decrescente dos pregos; 

8.4.2 - dos lances ofertados não caberá retratação; 

8.5 — não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem anterior poder -o 
os autores das melhores propostas, ate o máximo de três, oferecer novos lances rbais 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos (havendo empate nesta condição odos 
participarão da etapa de lances verbais); 
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8.6 — em seguida será dado inicio A etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, 
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes; 

8.7 — o Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior prego e os 
demais, em ordem decrescente de valor; 

8.8 — a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 
manutenção do último prego apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 

8.9 — caso não se realizem lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de maior desconto e o valor estimado para a contratação; 

8.10 — o encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 

8.11 - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o maior 
desconto apresentado, o Pregoeiro verificará a ocorrência do empate previsto no item 11.5 deste 
Edital, para em seguida, examinar a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito; 

8.12 — encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá abertura do 
envelope contendo os documentos de habilitação apenas do licitante que apresentou a melhor 
proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital; 

8.13 — no caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão 
analisados os documentos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, 
e assim sucessivamente, até que um licitante, dentre aqueles que participaram da etapa de lances 
verbais, atenda As condições fixadas neste edital; 

8.14 — nas situações previstas nos subitens 8.9, 8.11 e 8.13, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido prego melhor; 

8.15 — verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, sett classificada a ordem dos 
licitantes sendo declarado vencedor e adjudicatário aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe 
adjudicado o objeto do certame; 

8.16 — o Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os 
"Documentos de Habilitação", durante prazo de validade das propostas (60 dias a contar da 
apresentação no certame). Após, as empresas poderão retirá- los no prazo de 30 (trinta) dias, sob 
pena de inutilização dos mesmos. Os licitantes que não se habilitarem para ofertar lances verbais 
poderão, ao encerramento da sessão, desde que não haja manifestação de interposição de recurso 
administrativo, retirar seus respectivos envelopes; 

8.17 — da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo Pi-  goeiro e 
por todos os licitantes presentes. 

9— DO RECEBIMENTO 
9.1 — Conforme do Anexo I — Termo de Referência deste Edital. 

10— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

PG it 026/2019-SRP - CPLIPMA 
Edital - ?remit, Preseneiüd por gtmo: Compra e Venda - Habilitação Completa - Ample Participação (sem amostra) - Atualizado desde abri1/2018 - LC 147/2014 - Lei Federal re 8.666/93 e re 
10.520/02 

Rubrica: 



Proc. n° 09071046/2019- PMA 

Rubrica: 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Joao Francisco Monteles, n° 2001— Cents o 

CNPJ. N° 06.116.461/0001-00 

 

  

10.1 — Esta licitação é do tipo MAIOR DESCONTO, em estrita observância do disposto no inciso V 
do art. 8° do Decreto n° 3.555/2000; 

10.2 — serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste 
edital; 

10.3 — será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, classificada 
em primeiro lugar, as propostas que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, 
apresente o preço máximo aceitável pela Administração. 

10.4 — havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após os 
lances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, através de sorteio, na forma do 
disposto no § 2° do artigo 45 da Lei n° 8.666/93; 

10.5— será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas — ME e empresas de pequeno porte — EPP, nos seguintes termos: 

10.5.1- entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores A proposta mais bem classificada; 

10.5.2- ocorrendo o empate, proceder-se-6 da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da letra 
"a" deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 10.5.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecido no subitem 10.5.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos na letra "a" deste item, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
e) o disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

10.5.3— no caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante, 
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor 
unitário. 

11 — DO DIREITO DE PETIÇÃO 

11.1 — No prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este iri trumento 
convocatório, cuja petição deverá ser dirigida o pregoeiro; 

11.1.1 — caberá o pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

11.1.2 — acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a-Tealização 
do certame; insCrer P4p42\4,  

  

cl 	I 
Lei Federal n° 8.686/93 e it 

PO it 026/2019-SRP—CPUPMA 
Edital - Presto Presencial por grupa: Comore e Venda - Habilitação Completa — Ampla Participação (sem =cam) — Atualizado desde abriI4018 — LC 147/2014 
10.520/02 



Proc. ne 09071040019- PMA 

Rubrica: 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Joao Francisco Monteles, n° 2001— Centro 

CNPJ. N°06.116.461/0001-00 

  

11.2 — declarado o vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe 
será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, 
podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos; 

11.3 — o(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade 
superior, Prefeito Municipal, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, 
em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminha-lo (s) à autoridade superior, devidamente 
informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo; 

•
11.4 — o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento; 

11.5 — decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará o resultado da licitação, e autorizará, respeitada a ordem de classificação 
e a quantidade de fornecedores. 

11.6 — a falta de manifestação imediata e motivada do (s) licitante (s) na sessão importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
vencedor; 

12— DO PAGAMENTO 

12.1 - 0 pagamento será efetuado nos termos do item "6. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO" do 
Anexo I - Termo de Referência, anexo a este edital. 

1.2 0 pagamento será feito através da funcional programática do exercício de 2019. 

13. DAS PENALIDADES 

13.1 A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 
Pregão ficará sujeita ás penalidades previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002 bem como dos arts. 86 
e 87 da Lei n°. 8.666/93. 

13.2 — A recusa do adjudicatário em atender qualquer convocação prevista neste instrumen 
convocatório sujeitará o mesmo as penalidades, garantida prévia defesa em regular proces 
administrativo, a ser conduzido pela área competente desta Prefeitura Municipal, a saber: 
a) decadência do direito de participar do pregão em tela; 
b) outras penalidades na forma da Lei; 

13.3 — o valor resultante da aplicação da multa prevista sera cobrado pela via administrativ 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebiment 
da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos it  execução 
fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

13.4 — o licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a propos a, 
comportar-se de modo inid6neo, fizer declaração falsa ou corripter fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e co 	 DiAístração, 

4 - Let Federal it  j666/93 e a' 
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pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, e, se for o 
caso, descredenciado no Cadastro de fornecedores do Município; 

13.5 a não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas acima, sendo facultado a 
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para prestação do serviço ora licitado ou revogar a licitação. 

14. - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Da Ata de Registro de Pregos: 

14.1. 	Homologado o resultado da licitação, o registro de pregos será formalizado através 
da Ata de Registro de Preços na forma da minuta constante do (Anexo XII) e nas 
condições previstas neste Edital, com o objetivo de registrar formalmente proposta de 
preços para futuras execuções objeto deste Pregão. 

14.2. 	A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, 
inclusive a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de 
transcrição, bem como obedecerá, na Integra, ao Decreto Federal 7892/2013, à Lei 
10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a legislação pertinente. 

14.2.1. 	A Ata de Registro de Pregos terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 
sua assinatura e cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente 
condicionada As cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição. 

14.2.2. 	No caso do Licitante primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer 
ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Pregos, sem prejuízo das sanções a ele previstas 
neste Edital, a Prefeitura Municipal de Anapurus - MA, registrará os demais licitantes, na ordem 
de classificação. 

14.3. Do controle e das alterações de preços: 

14.3.1. 	A Prefeitura Municipal de Anapurus - MA adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico 
dos preços praticados no mercado para o objeto registrado, nas mesmas condições de execução. 

14.3.2. 	Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados 
no mercado sofrerem redução. 

14.3.3. 	Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniear outro 
processo licitatório. 

14.3.4. 	A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

PG it 026/2019-SRP — CPUPMA 
Edital - Pregão Presencial por grupo: Compra e Wilda - Habilitação Completa — Ample Participago (sem amostra) — Atualizado desde abrila 
IQ520/02 



Proc. n•  09071046/2019- PMA 

Rubrica: 	  
ESTADO DO MARANHÁO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Joao Francisco Monteles, a° 2001— Centro 

CNPJ. N' 06.116.461/0001-00 

  

	

14.3.5. 	Junto com o requerimento a beneficiária devera apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido 
de revisão, evidenciando o quanto o aumento de pregos ocorrido repercute no valor 
total pactuado. 

	

14.3.6. 	A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procedera 
revisão dos valores pactuados. 

	

14.3.7. 	Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao prego praticado no mercado, o Contratante 
poderá convocar o licitante, visando a negociação para redução de pregos e sua 
adequação ao praticado pelo mercado. 

• 14.3.8. 

14.3.9. 

Frustrada a negociação, o fornecedor sere liberado do compromisso assumido. 

Na hipótese do parágrafo anterior, a Prefeitura Municipal de Anapurus - MA 
convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.3.10. 	Quando o prego de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o licitante, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 

14.3.10.1. 	Liberar o licitante do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes da Ordem de Fornecimento; 

14.3.10.2. Convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação. 

14.3.11. 	Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procedera revogação da Ata 
de Registro de Pregos, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

• 14.4. Dos usuários: 

14.4.1. 	Durante a sua vigência, poderão utilizar-se da Ata de Registro de Pregos 
decorrente deste certame, qualquer cirgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde 
que devidamente comprovada a vantagem, respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei n.° 8.666/93, Lei 10.520/2002 e Decreto Federal n°. 
7892/2013. 

14.4.2. 	Os órgãos usuários não serão obrigados a executar o objeto registrado dos 
licitantes constantes da Ata de Registro de Pregos, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los. 

14.5. Do cancelamento: 

14.5.1. 	0 Licitante terá o seu Registro de Pregos cancelado na Ata, por inte édio de 
processo administrativo especifico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

14.5.2. 	A pedido, quando:  
FLS. ‘-----1 
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a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu prego registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos pregos de mercado; 

	

14.5.3. 	Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Anapurus - MA, quando a empresa(s) 
detentora(s) do(s) prego(s) registrado(s): 

a) Não aceitar reduzir o prego registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles 
praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitat6rio; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes 

da Ata de Registro de Pregos; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Pregos ou nos pedidos dela decorrentes. 

	

14.5.4. 	Automaticamente: 

a) Por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem licitantes registrados; 

	

14.5.5. 	Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fart o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos licitantes 
remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

	

14.5.6. 	0 Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo especifico, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

15— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 — Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitant 
quanto A intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, qu 
posteriormente será submetido A homologação pela Prefeita Municipal; 
15.1.1 — no caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, 
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado; 

15.2 — a Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente d 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal condut 
devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parece 
escrito e devidamente fundamentado, nos termos do artigo 18 do Decreto n° 3.555/2000; 

15.3 — decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que a tendo 
sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades 
viciem; 

FL 
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15.13 — o extrato de aviso desta licitação estará publicado no Diário Oficial do Estado do MA ou 
Diário Oficial da União. 

Informações adic' nais poderão ser prestadas pelo Pregoeiro na sala da 
Comissão Permanente de Licitação os horários de funcionamento da Prefeitura Municipal de 
segunda a sexta-feira das 08:00 às 12. ,‘ horas. 

Anapurus — MA, Dade Agosto de 2019. 

a. 
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15.4 — a participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 
exigências e condições, bem como na obrigatoriedade do recebimento da Nota de Compra e ou 
Nota de Empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

15.5 — o Pregoeiro, em qualquer momento, poderá promover diligências objetivando esclarecer ou 
complementar a instrução do processo; 

15.6 — não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros materiais 
na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o 
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais 
licitantes; 

• 15.7 — as normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança do fornecimento dos materiais; 

15.8 — na hipótese de ocorrer lapso do licitante e o mesmo colocar a declaração de atendimento 
aos requisitos de habilitação, bem como qualquer outro documento pertinente à proposta de preços 
dentro do envelope de habilitação, ou vice versa, o respectivo envelope sera entregue ao 
representante do licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-la, Lacrando-o em seguida, uma 
vez que citado documento se encontra no recinto. 

14.9 — o adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou 
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65, § 1°, 
da Lei n° 8.666/93; 

15.10 — os casos omissos nesta licitação serão resolvidos pelo Pregoeiro, que se baseara nas 
disposições contidas nas legislações citadas no preâmbulo deste edital; 

15.11 — os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista 
franqueada aos interessados na licitação; 

-411 15.12 - a não-regularização da documentação, no prazo previsto no acima, implicara decadência 
do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no item 15 acima, sendo facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 
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ANEXO I 

    

1 - OBJETO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1.1 — Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços para 
fornecimento de passagens aéreas nacionais e hospedagem de interesse da Administração 
Pública de Anapurus. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1 — A prestação dos serviços justifica-se em virtude da necessidade de garantir o 
• deslocamento de servidores quando em viagens a serviço ou para participação em eventos, 

reuniões, cursos, encontros, dentre outros, dentro do território nacional, bem como suas 
acomodações, quando for ocaso. 
Justifica-se principalmente pela necessidade de locomoção das autoridades municipais, no intuito 
de captar recursos e defender o interesse do município, sendo que o valor pago pelo serviço de 
locomoção e hospedagem pode ser irrisório quando comparado ao retorno conseguido pelas 
autoridades. 
Mesmo que os veículos de comunicação atuais consigam atender em grande parte com reuniões 
por conferência, chat, e-mail, entre outros, nem sempre as negociações podem ser concluidas 
desta maneira, necessitando a presença das autoridades para tomada de decisões, assinatura 
e/ou solenidades. 
0 processo será realizado na modalidade de registro de pregos, sendo que o quantitativo levantado 
pelo órgão ainda 6 impreciso, podendo ou não ser totalmente utilizado dependendo da demanda de 
processos de todas as secretarias da Prefeitura Municipal de Anapurus. 

As características e especificações do objeto ora licitado são: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

ESTIMADO 
ANUAL R$ 

DESCONTO 

VALOR ANUAL 
ESTIMADO 

COM 
DESCONTO 

01 Passagens aéreas — nacionais e 
hospedagem em hotel 114.300,00 2% 112.014,00 

I VALOR TOTAL 112.014,00 

5. PRAZO 

5.1- 0 prazo desta licitação é de 12 meses, e o valor global 6 de: R$ 112.014,00 (Cento e doze 
mil e quatorze reais). 

5.2- As despesas que ultrapassarem o presente exercício, serão empenhados e pagos em d 
orçamentária vigente. 

6. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DA ENTREGA 
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6.1. Através de fiscal designado para fiscalização do contrato. 

  

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 As Despesas decorrente I ocorrerão a cargo de dotações próprias para cada Secretaria/órgão 
requisitante. 

02 Poder Executivo; 02 Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento e Orçamento; 
04.122.00022004; Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Gestão e 
Planejamento e Orçamento; 3.3.90.39.00 Serviços Terceiros de Pessoa Jurídica. 

02 Poder Executivo; 08 Secretaria Municipal de Educação; 12.122.0002.2028; Manutenção e 
Funcionamento da Secretaria Municipal de Educação; 3.3.90.39.00 Serviços Terceiros de Pessoa 
Jurídica. 

02 Poder Executivo; 10 Secretaria Municipal de Saúde; 	10.12200022042; Manutenção e 
Funcionamento da Secretaria Municipal de Saude; 3.3.90.39.00 Serviços Terceiros de Pessoa 
Jurídica. 

02 Poder Executivo; 12 Secretaria Municipal de Assistência Social; 	08.122.0002.2055; 
Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Assistência Social; 3.3.90.39.00 Serviços 
Terceiros de Pessoa Jurídica. 

8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

Conforme o Artigo 73 da Lei 8.666/93; 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido. 

9. DEVERES DAS PARTES ENVOLVIDAS 

São obrigações do CONTRATANTE: 

• Fiscalizar e acompanhar a execução da licitado de acordo com as especificações contidas no 
Termo de Referência. 
• Providenciar o pagamento à contratada, à vista devidamente atestadas pelo setor competente. 
• Disponibilizar um fiscal para acompanhar a execução do presente processo. 

São obrigações da CONTRATADA: 

• Objeto licitado em consonância com o presente Termo de Referência. 
• Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
• Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE. 
• Atender com prontidão as reclamações por parte da Secretaria solicitante. 
• Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provoca 	por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato. - 

ASSN • 

c5C-rl 

PG rP 026/2019-SRP — CPL/PMA 
• - Pregão Presencial por grupo: Compra e Venda - Habilitação Complete — Ampla Participação (sem unwire) — Atualizado desde abry2,5118,--LC 147/2014 --Lei Federal n' 3.666/93 e rP 
la520/02 

10— FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 



Proc. a°  09071046/2019- PMA 
=usesgszzireee 

ESTADO DO MARANIIÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Joao Francisco Montelea, II°  2001— Centro 

CNP. N°06.116.46110001-00 

Rubrica: 	  

  

A CONTRATANTE fiscalizará a entrega de materiais e verificará o cumprimento das especificações 
solicitadas; 

A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade 
quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento. 

11 — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A recusa injustificada do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou 
documento equivalente no prazo estabelecido caracteriza-se descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitará às seguintes penalidades, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos, ficará o fornecedor, a juizo do Orgão Contratante sujeito: 

•
I - Advertência 
II - multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ou contrato; Ill 
- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo de até 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Recusa injustificada na execução do contrato: 

I - Advertência 
II - multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ou contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo de até 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Por atraso injustificado na execução do contrato: 

• I - Multa de mora de 0,3% (três décimo por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor total 
contratado ou sobre a parcela em atraso ou irregular, limitado a 30 dias. 
II - rescisão unilateral do contrato após trinta dias de atraso; 
Ill - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo de até 02 (dois) anos. No cálculo de apuração do valor à penalidade de 
multa de mora, deverão ser incluidos o "primeiro dia útil após o vencimento do prazo de entrega e 
do efetivo adimplemento contratual". 

Por inexecução parcial ou total do contrato de prestação de serviço: 

I - Advertência, por escrito, nas faltas leves; 
II - multa moratória de 0,3 (três décimos por cento) ao dia de atraso e multa compensatória de 10% 
(dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não cumprida ou da execução irregular pelo 
fornecedor; 
III - rescisão unilateral do contrato após trinta dias de atraso; 
IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrai r com a 
Administração por prazo de até 02 (dois) anos. 

A rescisão contratual administrativa ou amigável deverá ser motivada nos auto 
assegurado o contraditório e defesa prévia, conforme o caso, com despacho fundamentado pelo 
ordenador de despesas. 
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As penalidades aplicadas deverão ser registradas no cadastro do contratado, quando for o 

caso. 
As penalidades previstas nos itens anteriores não se aplicarão aos licitantes remanescentes 

convocados em virtude da não aceitação de contratação pela primeira classificada. Fica garantido 
ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo. 

A defesa devera estar pautada em razões fundamentadas em fatos reais e comprovados. 
Devendo esta ser apresentadas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em 
que for notificada da pretensão da Administração da aplicação da pena. 

As alegações de defesa deverão ser dirigidas à autoridade que praticou o ato administrativo. 
Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Ordenador de Despesas considerara, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou 
contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do da 
legislação aplicável. 

410
A penalidade de "declaração de inidoneidade de licitar ou contratar com a administração 

pública sera de competência exclusiva do Ordenador de Despesas da Secretaria de Administração 
alicerçado em parecer da Procuradoria Geral do Município, facultada a ampla defesa, na forma e 
no prazo estipulado prazo estipulado na Lei n° 8666/93, podendo a reabilitação ser concedida 
mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorridos o prazo de sanção minima de 2 
(dois) anos. 

Nenhum pagamento sera efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12— DISPOSIÇÕES GERAIS/INFOR AÇÕES COMPLEMENTARES 
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ANEXO II (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROPOSTAS DE PREÇOS Licitação n°. 026/2019-SRP 
Modalidade: Pregão — Tipo: MAIOR DESCONTO 
Consumidor: Prefeitura Municipal de Anapurus-MA. 
Licitante: 	  
CNPJ: 	 
Telefone 
E-mail 	  
Endereço: 	  
Cidade: 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
02 
03 

Estando de 
convocatório 
propomos os 
proposta de 
dias, 	com 

acordo com os termos do ato 
e com a legislação nele indicada, 
valores acima com validade da 

( 	 ) 

Valor Total da Proposta: R$ 	(valor 
por 	extenso). 	Prazo 	de 
Entrega: 	 Nome 	por 
extenso 	do 	representante 
legal: 	 RG 	n°. pagamento 

Agencia n° 
na 

através do Banco 
C/C n° 

de 
Cidade- 

SSP 	 CPF/MF: 
Cidade 

. 
no. 	 CARIMBO 	E 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
DA EMPRESA. UF, de de 2019. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS-MA. 
REF. EDITAL DE LICITAÇÃO PUBLICA 

MODALIDADE DE PREGÃO N°. 026/2019-SRP 
— TIPO MAIOR DESCONTO POR ITEM. 

Ms, abaixo assinados, nomeamos e credenciamos o (a) Sr (a). 	  
portador(a) do R.G n°. 	 /SSP 	 , CPF n° 	  
a nos representar junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS, a fim de participar dos 
trabalhos de abertura das Propostas e Documentos Complementares de Habilitação para o Pregão 
Presencial N°. 	/2019, marcado para o dia 	/ 	/2019, às 	: 	horas, o(a) qual tem 
amplos poderes para representar a empresa outorgante, formular ofertas e lances verbais, 
negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de 
recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. Local 	/ 	/ 	Assinatura 
do representante legal sob carimbo RG: CPF: CNPJ/MF da empresa. 

OBS. Deverá ser reconhecida a firma em caso de representação por meio de procuração 
particular. 

Assinatura do Representante Legal sob carimbo 
RG: 

CPF/MF 
CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO (Empregador Pessoa Jurídica) (papel timbrado da empresa) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS-MA. 

Ref. Edital de Licitação na Modalidade Pregão — Registro de Pregos 

N°. 026/2019-SRP — Tipo MAIOR DESCONTO POR ITEM. 

• DECLARAÇÃO 

A 	  inscrita no CNPJ 
n°. 	  sediada na 	  n° 
Bairro 	 CEP 	 Municipio/Estado 	  por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr.(a) 	  portador 
da Carteira de Identidade n°. 	 SSP 	e do CPF no. 
	  abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado 
no Edital de Pregão Presencial n°. 026/2019-SRP, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

- Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da habilitação; 

- Não possui em seu quadro de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal e Inciso V, Art. 27 da Lei 8666/93, com relação determinada pela Lei n°. 
9.854/1999. 

- Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal/Estadual 
110 exercendo funções técnicas, comerciais, de gerencia, administração ou tomada de decisão, (inciso 

Ill, do art. 9° da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar n°. 04/90), inexistência de fato 
superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2°, art. 32, da Lei n°. 8666/93; 

abs.: No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, 
possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá s r 
mencionada, como ressalva, na supracitada declaração. 

Local e data 

Assinatura do Representante Legal sob carimbo 
RO: 

CPF/MF 
CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO V 

REQUERIMENTO DE BENIFICIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Lei Complementar 123/2006.) 

Eu, 	  portador (a) da Carteira de Identidade R. G. no. 
	 SSP/ 	e do CPF/MF no. 	  representante da empresa 
	 CNPJ/MF 	 n°. 
	  solicitamos na condição de MICROEMPRESAS/EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade de Pregão Presencial n° 

/2019, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 
42 a 45 da Lei Complementar n°. 123/2006. 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do 
4 40  do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°. 123/2006. 

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela 
Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou empresa de Pequeno 
Port. 

de 
	

2019. 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 

CPF/MF 
CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO VI 

(MODELO DE DECLARAÇÃO DANDO CIENCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO) 

Declaramos em atendimento ao previsto 
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
certame. 

Local e data 

no Edital de Pregão n°. 	/2019, que 
exigidos para participação no presente 

Assinatura e Carimbo Representante Legal 
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CONTRATO N° 
PROCESSO ADM N° 	-CPUPMA/MA 

  

  

ANEXO VII 
A V A 

PMINUTA DE CONTRATO 

  

CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ANAPURUS E A EMPRESA: 	  

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANAPURUS/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 
no 06.116.461/0001-00, situada à Av. Jog() Francisco Monteles, n° 2001 - Centro /MA , nesta 
cidade Anapurus, Estado do Maranhao, neste ato representada pelo (a) secretario (a) Gestor (a) 

• , de agora em diante denominada CONTRATANTE, e a Empresa 
	  inscrita no CNPJ sob n° 	 - 	, com sede 
	 , na cidade 	 , de agora em diante 
denominada CONTRATADA, por força do Pregão Presencial n° 026/2019-SRP e sua homologação 
e adjudicação pelo (a) secretario(a) gestor(a), têm entre si como justos e acordados a celebração 
do presente contrato, mediante clausulas e condições seguintes, e perante as testemunhas abaixo 
nomeadas, firmam o presente Contrato, que se regará pela Lei n° 8.666/93, e suas alterações, a 
legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
1.1 – 0 presente contrato tem por base legal o processo Administrativo n° 	-CPU/MA, referente 
ao pregão n° 026/2019-SRP. Obriga-se a CONTRATADA a fornecer à CONTRATANTE, o objeto 
constante do Edital, contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços 
para fornecimento de passagens aéreas nacionais e hospedagem de interesse da 
Administração Pública de Anapurus, do qual a CONTRATADA foi vencedora, para contrato durante 
o exercício de 2019, conforme anexo I de acordo as condições apresentadas em sua proposta, os 
quais são partes integrantes deste instrumento. 

• 2- A entrega sera de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, e de acordo com a necessidade 
verificada. 

3 - DA VIGÊNCIA 
3.1 - devera executar nas condições constantes do ANEXO I do edital de Pregão. O prese 
contrato vigorara da data da assinatura até —/----/-----. 

4 – DO PREÇO 
4.1 - 0 valor global deste contrato é de R$ 	 
proposta de prego, a serem pagos conforme utilização dos serviços. 

	) de acordo com 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR 
TOTAL DESCONTO VALOR COM 

DESCONTO 

01 Passagens 	aéreas 	– 	nacionais 	e 
hospedagem em hotel XX% 

\, 

\ VALOR TOTAL N., 

4.2 - O prego retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluidas no 
mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como també 	crgso tratada, 
conforme previsto no edital. 

PG e 026/2019-SRP -CPL/PMA 	
S5 	cit) 

, 
Edital - Pregio Presencial por grupo: Compra e Venda - Habilitação Complete - Ample Participação (sem amostra) - Mel:Lando dadAril/201S -.LC 12014 - Lai Federal if S.666/93 e re 
10.520/02 



Pitt 026/2019-SRP — CPL/PMA 
Edital - Pregilo Presencial por gismo: Compra e Venda - Habilita* Completa — Ampla Participaelo (sem amostra) — Atualizado d 
10.520/02 

Proc. n°09071046/2019- PMA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Joao Francisco Monteles, n* 2001— Centro 

CNPJ. 06.116.461/0001-00 

Rubrica: 

  

4.3 -4.3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão por conta recursos 
destinados a Dos Recursos Orçamentários: 

fr******* 

5- DO PRAZO DE ExEcugÃo E FORMA DE ExEcugÃo 
5.1 — 0 presente contrato terá vigência até 	 contado a partir da assinatura 
contratual. 

6- DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1 - Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados através de depósito bancários, com 
prazos de até dez dias da data de entrega da nota fiscal de compra e venda. 
2 - As faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas A Contratada e seu vencimento 

• ocorrerá em igual período acima. 
6.4 - À CONTRATADA fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida 
através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira 
simples, ou seja, diretamente para CONTRATANTE. 

7- DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, 
sem o expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 

8- DAS RESPONSABILIDADES 
8.1 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste 
contrato e, conseqüentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, 
na execução dele venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou 
para terceiros. 
8.2 — A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, não se 
admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer venham interferir na 
execução dos mesmos. 

9— DAS PENALIDADES 
9.1 - O não cumprimento do objeto ora contratado no prazo determinado pela CONTRATANTE, 
importará na aplicação à CONTRATADA, de multa diária na ordem de meio por cento sobre o valor 
do contrato. 
9.2 - A CONTRATADA, igualmente, será aplicada a multa descrita em 9.1, no caso da mesma 
descumprir qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 
9.3 — As eventuais multas aplicadas por forge do disposto no subitem precedente, não terá car ter 
compensatório, mas simplesmente moratório e, portando, não eximem a CONTRATADA 
reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, n 
impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço. 
9.4 - A inexecugão total do contrato importará A CONTRATADA a suspensão do direito de licita 
contratar com qualquer ente da administração direta ou indireta, conforme previsto no edit 
contados da aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez po cento) sobre 
valor do contrato. 
9.5- Será propiciada defesa á CONTRATADA, antes da imposição das penalidades el cadas nos 
sub-itens precedentes. 
9.6 - Os valores pertinentes As multas aplicadas, serão descontados dos créditos a 
CONTRATADA tiver direito ou cobrados judicialmente. 

142(HarrEEIT eral 8.666/93 e 
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9.7 - Requisitado o produto da empresa vencedora, não entregando esta no prazo previsto, a 
critério da administração poderá ser requisitado o mesmo produto da empresa vencedora em 
segundo lugar, sem prejuízos das sanções previstas nos subitens acima. 
10 — DA RESCISÃO 
10.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades 
anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos 
motivos enumerados no art. 78 da lei federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
10.2 - A rescisão do contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas no art. 79 da lei 
federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
10.3 - Se a rescisão da avenca se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI, do art. 
78 da lei federal n° 8.666/3 e suas alterações, a CONTRATADA sujeitar-se-d, ainda, ao pagamento 
de multa equivalente a dez por cento do valor do contrato. 

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
• 11.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar A 

CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes do objeto contratado, 
isentando esta última de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
11.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal n° 8.666/93 e suas alterações, que 
regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
11.3 - A contratante manterá durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação de acordo 
com o inciso XIII do art. 55 da Lei 8666/93. 
11.4 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo servidor(a) da Secretaria 
Municipal De Administração acordo com o art. 67, da Lei 8666/93. 

12- DA TOLERÂNCIA 
12.1 - Se qualquer das partes contratantes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato não 
poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e 
condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

13- DA mrsicuLAçÃo 
• 0 presente contrato vincula-se ao edital de Pregão N° 026/2019-SRP e A proposta da 

CONTRATADA. 

14 — DO FORO 
14.1 - Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de foro da Comarca da Brejo, na par 
dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam 
presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, 
tudo presentes. 

Anapurus/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
CONTRATANTE 

FLS. 

EMPRESA CONTRATADA 
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Parágrafo segundo: Quando o prego registrado tornar-se superior ao 
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Aos 	de 	 de 2019, o Município de Anapurus/MA, com sede na Av. João 
Francisco Monteles, n° 2001 — Centro — Anapurus - MA, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e das demais normas legais aplicáveis, 
em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial para Registro de 
Pregos n° 	/2019, RESOLVE registrar os pregos para aquisição de tecidos, aviamentos e 
artigos para cama, mesa e banho para atender a demanda das secretarias municipals de 

• Anapurus, tendo sido os referidos pregos oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada 
em primeiro lugar no certame supracitado. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços para fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
hospedagem de interesse da Administração Pública de Anapurus. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
0 prego registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 

•
CLAUSULA TERCEIRA - ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
São órgãos e entidades públicas participantes do registro de pregos: 
Secretaria Municipal de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social 

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE 
A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 12 meses, a partir de 	de 
2019, não podendo ser prorrogada. 

CLAUSULA QUINTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos pregos registrados nesta Ata. 

 

Parágrafo primeiro: os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventua 
redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do • bjeto registrado 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

I - O Órgão Gerenciador ou Participante, se for conceder reequilibrio de pregos, as estritas 
hipóteses que a lei permite, deve formalizá-lo por relação contratual. 



o 
en r, 

at 
Lt. 
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por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o(s) fornecedor(es), obedecendo a 
ordem de classificação, para negociar(em) a redução dos pregos aos valores praticados pelo 
mercado. 

Parágrafo terceiro: 0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Orgdo Gerenciador poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

• II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo quinto: Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

Parágrafo sexto: 0 registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

Ill - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior Aqueles 
praticados no mercado; ou 

IV - Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

Parágrafo sétimo: 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por 
despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo sétimo: 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

I - Por razão de interesse público; ou 

II - A pedido do fornecedor. 

CLAUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de pregos, durante su- • ência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal qu 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão Gerenciador. 

Parágrafo primeiro: Os órgãos e entidades que não participaram dã e istro 
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desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Pregos, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da 
adesão, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão Gerenciador e Óirgáos Participantes. 

Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de Registro de Preços para o órgão Gerenciador e Órgãos participantes. 

Parágrafo quarto: 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de 

• Preços para o Orgão Gerenciador e Cirgão Participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação As suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

0 pagamento será efetuado mediante a execução do objeto e emissão da fatura (nota fiscal), 
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência realizada por gestor a ser 
designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela 
empresa com discriminação dos materiais, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta 
atestada e encaminhada A administração da entidade contratante para fins liquidação. 

•
Parágrafo Primeiro: 0 pagamento sell creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 
bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento 
definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser 
efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições 
exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do process 
próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicial ente, se 
necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contrata.a não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização finan ira 
devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimpleiiien 
do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte formula: 
EM=I x N x VP 

a. 
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Onde: 

  

EM 

VP 
TX 
1 

= Encargos Moratários 
= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
= Valor da parcela pertinente a ser paga; 
= percentual da Taxa anual = 6% 
= Indice de compensação financeira, assim apurado: 

I= (TX/100) _ I=(61100) _1=0,00016438 
365 	365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 
ocorrência. 

• CLAUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Registro de Pregos n° PP 	/2019-SRP a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar As fornecedoras as sanções previstas no 
edital deste processo e no contrato, quando for o caso. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para execução e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no edital. 

Parágrafo Primeiro: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro 
de pregos, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 
especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do processo na modalidade PREGÃO, para Registro de Preços, n° PP 
/2019-SRP e a proposta da empresa classificada em 10  lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo autoridade competente do Orgão 
Gerenciador,  , com observância das disposições constantes das Leis n°s 8.666/93 e 10.520/2002 
demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Administração. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que nap possam se 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de BREJO co 
exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (dua vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

Anapurus (MA), 	de 

 

de 	. FLS. 

    

PG if 026/2019-SRP - CPUPMA 
Edital - Fresno Presencial por grupa: Compre e Venda - Habilitado Completa - Ampla Participaplo (san =rostra) - Atualizado desde 	II2071—raV1772014 - Lei Federal if 8.666/93 e if 

10.520/02 

413 
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Município de Anapurus-MA 
Prefeitura Municipal de Anapurus 

Contratante 

Sr. 	  
Fornecedor registrado 

Testemunhas: 

Nome: 	 CPF no 	  
Nome: 	 CPF n° 	  

PG a° 02612019-SRP— CPL/PMA 
Edital - Prezio Presencial por grupo: Compra a Venda - Habilitação Completa — Ampla Participação (sent amoarra) — Atualizado deade abri1/2018 — LC 14712014— Lei Federal it 8.666/93 c it  

10.520/02 
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ANEXO IX 

"MODELO DA ORDEM DE FORNECIMENTO" 

ORDEM DE FORNECIMENTO 

A 
Nome: 	  
CNPJ n°: 	  
Endereço completo: 	  

Referente ao Contrato n°: 

Prezado(a) senhor(a), 
Autorizamos a execução do objeto constante no contrato acima identificado, 

1. conforme item(ns) e quantidade(s) indicado(s) abaixo. 

A(s) especificação(6es) do(s) material(s) deverá(ão) atender as exigências mínimas 
contidas no termo de referência do edital da licitação na modalidade Pregão 

2. Presencial n° 026/2019 

3. Prazo de execução: 12 (doze) meses. 
4. Quantidade solicitada: 

Item Descrição dos produtos Unid Quant. P. unit. P. Total 
Total em R$ 

5. 	Local da entrega: 	  

6. A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade de 
dos materiais. Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respecti 
ordem de fornecimento, bem como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o( 
serviço(s). 

7. Integram esta ordem de fornecimento todas as cláusulas do contrato acima identificad 
bem como a Ata de Registro de Preços que originou o mesmo e a proposta da empre 
contratada. 

8. 	Observação(5es): 	  

Anapurus - MA, 	de 	 de 	 

Município de Anapurus-MÁ 
Prefeitura Municipal de Anapurus 

Contratante 
Ciente em: 

PG n° 026/2019-SRP - CPL/PMA 
Edil,! - Pregilo Pretend, por grupo: Compra e Venda - Habilnaclo Complete - Ample Pauticipasito (sans amostra) - Atuall'undaitsde aril/2018 - LC 147/2014---te1 F.Rerefir 8.666/93 e n" 10.520/02 

FLS. 

cu 
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